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PARECER JURíDICO No 861/2024

Assunto: DISPENSA DE ttCtTAçÃO No 295/2024

Requerente: Secretaria Municipal do Esporte, Cultura, Lazer e Turismo.

RELATÓRIO:

Trata-se de soficitação para contratação de empresa especlatizada para

atinhamento do som do Centro Cultural José Maria Vigo da S[tveira.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art.75, lnclso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

Lei n' 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer iurÍdico em Processos Llcttatórlos cumpre a

função de anátise à Legatidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatlar a compatibil.idade dos atos adminlstrativos

produzldos no processo de contratação púbtica com o slstema jurÍdico vigente.

Desta forma, a convenlência da reatização de determlnada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constitulção da Repúbtica, em seu artlgo 37, XXI, prevê a

obrigatorledade de ti.citação para as contratações realizadas peta Administração

Pública:

XXI - ressatvados os casos especificados na leglslação, as obras, servlços,
compras e atienações serão contratados medlante processo de [icitação
púbtica que assegure igualdade de condlçóes a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da [ei, o qual somente
permitirá as exlgênclas de qualificação técnlca e econômlca indlspensávels
à garantia do cumprlmento das obrlgações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrll de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi. pubtlcada com o objetivo de reOutapgfai
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cltado dlspositlvo constituclonat, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrlgatoriedade da reatlzaÇão do procedlmento [citatorlo é um

corotárlo do prlncípio constltuclonaI da lsonomla, prevlsto na Constltulção Federal

de 1988 (art. 50, l), peto quat, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escothldos por critérlos de amizade

pessoat e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Asslm, o objeto lmediato e próprio da licitação é evltar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constttucionalista Atexandre de Morais, "a

lici.tação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao lnteresse púb[co,

pelos partlcutares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possi.bltidade de concorrênc[a, sem prejuízo ao

lnteresse púbtico, deverá haver [cltação. A contratação dlreta, sem reatização do

prévio certame licltatórlo, somente é admitida excepcionatmente, nas hipóteses

trazldas na própria [e[. Tals sltuações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

geral. A licltação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Asslm, retlradas às hipóteses de excepcionatldade, é obrlgatórla a

reatização do procedlmento [cltatórlo peta Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de reatização de

procedimento ticitatório, o próprlo dispositivo constltucionaI reconhece a existêncta

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especlflcados na leglslação,

quals sejam a dispensa e a inexlgibitidade de [[cltação.

Sendo asslm, o legistador Constitulnte admltiu a posslbtldade de

exlstlrem casos em que a licitação poderá deixar de ser reatizada, autorlzando a

Admlnlstração Púbtica a cetebrar, de forma discrlclonária, contratações dlretas sem

a concretlzação de certame licltatorio.

A dlspensa de ticitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possívels casos de dlspensa. Tendo em

vlsta o vator da contratação, é possível que a aqulslção s1 dê por dlspensa de

[citação, com futcro no art. 75, [nclso ll, da Lei 14.133/z$k)
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Art. 75. É dispensável a [icitação:
ll - para contratação que envotva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros servlços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecldos

acima que o valor limite para contratação por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos inclsos do artlgo 75 da nova [ei de ticitações, situação em

que é dispensávet a deftagração de processo adminlstrativo llcltatório, o que

simptlflca demasladamente a atuação da admlnistração, otlmizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dlspensado é o processo licitatorio e não

o processo administratlvo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedlmento administrativo determlnado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a preva[êncla dos prlncíplos constituclonals da Adminlstração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referêncla, estimativa de

despesa e comprovação da empresa GUILHERME MAITO MAY CNPJ:

44.959.110/0001-50, no vator de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), atém de

ter demonstrado sua habltitação mediante a documentação sotlcitada, que o valor

da aqulsição encontra-se dentro dos limites legais, que há disponibitidade e

compatibitidade orçamentárla para a contratação e que o processo fol instruído por

CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências legals.

Veriflca-se asslm, estarem atendidas as exigências contldas no cltado

corpo dosartlgo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, lntegrar o

autos, a flm de conferlr-the tegatidade e adequação, essenciatmente, no

à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando

padrões da razoabitldade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requlsltos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vlstumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dlspensa de [c[tação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as provldências assinatadas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunldade menclonados

acima, opina-se peta forma[i.zação do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigosT2 e 75, inclso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methor juízo.

Tapejara, RS, 05 de novembro e 2024.

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS fi1.697

l-*Al*
oAB/RS 84.247
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